
MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL 

ee PARNA{BA - PIAUÍ 
ª CNPJ. 14.396.234/0001-04 

| CONTRATO N.° 005/ 2026 
PROCESSO ADM Nº 005/2026 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 005/2026 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE PARNAIBA(PI) E A EMPRESA MÁRCIO ROCHA SOCIND. DE ADVOCACIA, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA EM ORCAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS. 

Pelo presente instrumento a CÂMARA MUNICIPAL DE PARNAÍBA(PI), inscrito no CNPJ sobo n.º 14.396.234/0001-04, com sede administrativa na Praça da Graça, s/n, Edifício Elias Ximenes do Prado, Centro, nesta cidade, através do seu Presidente, Vereador DANTEL JACKSON ARAUJO DE SOUZA, brasileiro, casado, CPF Ne, 003.XXx.XxX-21, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a o Advogado Sr. Márcio Pereira da Silva Rocha, advogado, CPF Nº O17. XXX. XXX~ 00, inscrito na OAB/PI nº 11.687, residente e domiciliado na Rua Humaita, 3038, Bairro Primavera, na Cidade de Teresina, Estado do Piaui, doravante denominado CONTRATADO, tém entre si justa e acordada a celebracdo do presente Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, 

CLAUSULA PRIMEIRA -. DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a prestação de servigos técnicos especializados de consultoria e asséssoria Jjuridica relacionadas ao Direito Administrative e Financeiro, assessoria em orcamento e financas piblicas, controle e fiscalizagdo e emissão de pareceres ao Poder Legislativo Municipal. 
DA — DA EXECUCAO DOS TRABALHQS: 

A) Os trabalhos aqui referidos serão efetuados sempre com a provocagio da parte CONTRATANTE, que teri a obrigacdo de apresentar todos 08§ documentos requeridos pela CONTRATADO, sempre que esta os requisitar ou considerar imprescindivel para a elaboragio da defesa. 
B) Sempre que for necessaric o deslocamento do CONTRATADO para outra localidade, arcará o CONTRATANTE com todas as despesas adicionais (deslocamento e diarias). 

= DO VALOR GLOBAL: O valor global do presente Contrato é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
Pardgrafo Primeiro: O valor do presente Contrato será pago em 12 (doze) 
parcelas, iguais de R$ 5.000,00 (cinco mil e reais), referentes ao periodo da prestação de servico, com pagamento até o 10° dia útil do més subsequente 
a entrada da nota fiscal do servigo, 
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Pardgrafo Segundo: O preco contratado nao deverd sofrer reajuste, no entanto, havendo necessidade de reajuste, este poderá ser aditivado em comum acordo entre as partes, respeitado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total contratado inicialmente. 
Parágrafo Terceiro: O documento habil para cobrança ser& a Nota Fiscal/Fatura que dever4 ser apresentada com o objeto do contrato, CLÁUSIILA_Q.UARTA:.,DAS,CUST&_PMES&UAIS: Todas as custas e 

pertencerá ao CONTRATADO, que poderá proceder livremente a cobrança e 

T - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o termo de referência, as cláusulas contratuais, e os termos 

1E - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro préprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano e encaminhando os apontamentos 3 autoridade competente bara as providéncias cabiveis; M - Notificar a Contratada por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando Prazo para a sua correção, certificando-se que as solugdes por ela Propostas sejam as mais adequadas; IV - Pagar a Contratada o valor resuitante da prestagdo do servigo, no prazo € condigbes estabelecidas neste Contrato; 
V - Efetuar as retenções tributdrias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 
VII - Não praticar atos de ingeréncia na administragio da Contratada. VIII - Exercer o poder de mando sobre 0s empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos brepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratacio previr o atendimento direto, tais como nos servigos de recepção e apoio ao usuário; 
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X - Realizar avaliações peri6dicas da qualidade dos Servigos, após seu recebimento 
XI - Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei nº 14.133, de 2021. 
XII - Rejeitar qualquer servigo executado equivocadamente oy em desacordo com as especificações constantes neste no objeto do presente contrato; XM - Impedir que terceiros executem os serviços objeto . desta inexigibilidade, ressalvados 0s casos autorizados pela Câmara Municipal de Parnaiba-PI 
XIV - Solicitar que seja refeito os Servigos que nio atenda as especificações constantes no termo de referência € objeto do presente contrato XV - Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o servigo, por intermédio de servidor nomeado para esse fim. XVI - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO de acordo com o estabelecido neste Contrito; 
XV - Comunicar imediatamente ao CONTRATADO qualquer irregularidade manifestada na execução do Contrato; 
XVIII- A Administracao ter o dever de explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamações relacionadas à Execução dos contratos regidos por a Lei no 14.133/21, ressalvadog os  requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato. XVIV - Atestar a execução do objeto deste Contratg por meio do setor competente. 

,'—Imnar_ajxem;iq ,dns_sgm(igos_comratadns,,a.pfisua assinatura deste 
Contrato; 
II - Responsabilizar-se pela execução dos serviços em perfeito estado; 1H - arcar com todos os tributos, contribuições fiscais e Parafiscais que 
incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente decorrentes da 
prestação dos serviços, bem como eventual dos custos dos servigos; 1V - Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigagdes por ela assumidas e todas as condigdes de habilitação e 
qualificação para a execução exigidas, podendo a CONTRATANTE, a 
qualquer tempo, solicitar os documentos exigidos para o cadastro. V-E obrigação do contratado cumprir as exigéncias de reserva de cargos 
deficiéncia, Para reabilitado da Previdéncia Social e Para aprendiz, VI - Executar os Servigos conforme especificagbes deste Termo de Referéncia 
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e de sua proposta, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos e utensílios necessários, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Termo de Referéncia e em sua proposta; 
VII - Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
VHI - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucio do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado a CONTRATANTE, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos Pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
IX - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos Serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
X - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente Público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 
XI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidédo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

XII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convenção, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributérias e as demais previstas em legislagao especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade a Contratante; Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos; 
XII - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante Ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execugdo do empreendimento. 
XIV - Paralisar, por determinagio da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
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risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros, 
XV - Promover a organização técnica e administrativa dos servigos, de modo 
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este Termo de Referéncia, no prazo 
determinado. 
XVI - Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislagdo 
pertinente, cumprindo as determinagbes dos Poderes Plblicos. 
XVH - Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para andlise e 
aprovação, quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam às 
especificagdes deste termo de referéncia. 
XVIII < Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
XIX - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com 
as obrigacdies assumidas, todas as condições de habilitação e qualificagio 
exigidas na licitação; 
XX - Cumprir, durante todo o periodo de execucho do contrato, a reserva de 
€argos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislagio, quando a contratada houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 
XXI - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua Proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua Proposta não seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos da Lei no 14.133, de 2021. 
XXH - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de segurancga da Contratante; 
XXIII - Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, . fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
XXIV - À proponente deverá realizar OS serviços em sua sede ou em local apropriado, obedecendo todos os critérios de Ssegurança e sigilo de acordo com as especificações estabelecidas no presente Termo de Referência e ordem de serviço. 
XXV - Não será permitida a subcontratação do objeto do presente contrato. 

TAVA - DO PAGAMENTQ: 
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1 - O pagamento seri efetuado em moeda corrente nacional, apés a apresentação dos recibos (em duas vias), sendo efetuada a retencio na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor. 2 - O pagamento será realizado contado o brazo a partir do recebimento da. nota fiscal ou fatura, através de transferéncia bancária, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pelo fornecedor vencedor. 3 - O pagamento decorrente do fornecimento dever4 ser efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação de nota fiscal eletrénica, devidamente atestada pelo setor competente. 
4 - Todas as certiddes fiscais, tributarias e previdenciérias devem estar regulares por ocasigo da solicitação de Pagamento, conforme segue: 5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede da empresa, através de Certidées expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na prépria certidão; 

6 - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
7 - Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS, através da apresentagao da CND - Certidão Negativa de Débito; 8 - Prova de situação regular perante a Justiça Trabalhista, Por meio da 

10 - À nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, 11 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos 
Pertinentes ao fornecimento ou, ainda, circunstância que impeça a 

13 - Constatada a situação de irregularidade da empresa fornecedora devers 
ser providenciada a notificação por escrito, podendo ser Por e-mail, para 
que, no prazo de o5 (cinco) dias úteis regularize sua situação, ou, no mesmo 
brazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da Administracgo. 
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14 - Não havendo regularizacio ou sendo a defesa considerada improcedente, a Camara Munjcipal de Parnaíba/PI deverá comunicar aos órgãos responsaveis quanto a inadimpléncia, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento dos créditos devidos, 
15 - Persistindo a irregularidade a CAmara Municipal de Parnaiba/PI devers adotar as medidas necessarias & rescisio da contratagdo nos autos de Processo correspondente, assegurada a empresa. fornecedora a ampla defesa. 
16 - Havendo efetiva execucio do objeto, o pagamento será realizado normalmente, sendo somerite rescindida a contratação, caso a empresa não regularize sua situação. 
17 - Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, a mesma será devolvida à fornecedora para correção, ficando estabelecido que o prazo Para pagamento sera contado a partir da data de apresentacéo da hova nota. fiscal/fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Câmara Municipal de Parnaiba/PI. 
18 - Os materiais com entrega imediata, dos quais não resultara obrigações futuras, o instrumento contratual poderá ser substituído pela solicitação de fornecimento e nota de empenho do valor da proposta do fornecedor. CLA![SHLANQNA;QQJ&ECEBIMENIQDQSMOS; 
A - O recebimento do objeto contratado ocorrerd da seguinte forma na hipótese de prestacio dos servigos: 
1 - Provisoriamente, pelo fiscal de contrato, mediante termo detalhado, no Pprazo de 02 (dois) dias quando verificado o cumprimento das exigéncias de cardter técnico previamente definidos no contrato; 2 - Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado no prazo de 15 (quinze) dias que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

contrato; 
4 - No termo detalhado devers conter no minimo as seguintes informações: data de recebimento e/ou da execução dos servigos, marca ou modelo dos servigos, nimero do termo, valor da prestagio da prestação de servigo ou servigos; 
5 - Sempre que possivel, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e demais documentos pertinentes; 
6 - Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de recebimento deverá ser subscrito Ppelos dois de acordo com as competéncias de cada; 
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7- À Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de contratagdes de fornecimento que ultrapassem 10 {dez) vezes o valor no inciso I do art. 75, da Lei Federal no 14.133, de 2021, ou Para os casos de contratagdes de servigos que ultrapassem 10 {dez) vezes o valor no inciso 1l do art. 75, da Lei Federal n°14.133, de 2021; 
8 - O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato; 
9 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da aquisição dos Serviços a que se refere a parcela a ser paga; 11 - O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a anélise do desempenho e qualidade da prestação dos servicos realizados em consonéncia com os indicadores Previstos no ato convocatério, que poders resultar no redimensionamento de valores a serem Pagos à Contratada, registrando em relatério a ser 

rejeitados, no todo Ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta sem Prejuizo da 
aplicação das Penalidades; 
15 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensio, 
qualidade e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei no 

de liquidação e Pagamento; 
16 - Nenhum Prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solução, 
pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobranca; 
7 - O recebimento Provisdrio ou definitivo ndo excluirá a responsabilidade 
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18 - O recebimento do servigo deverá ser efetuado Por servidor designado para esse fim, representando a Camara Municipal de Parnaiba-pi. cmwmntcm.,mnm_nnpammum: 1 - O pagamento será efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalizacio da liquidagdo da despesa; 2 - Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impega a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posigio da ordem cronolégica que a despesa originalmente estava inscrita; 3 - No caso de insuficiéncia de recursos financeiros disponiveis para quitação integral da Obrigação, poderá haver Pagamento parcial do crédito, Permanecendo o saldo remanescente na mesma Posição da ordem cronológica; 
4 - Após o0 prazo para Pagamento e não tendo ocorrido, deve incidir sobre o valor faturado cldusula de atualizacio monetaria baseada na média 

Geral de Pregos - Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), Proporcional aos dias em atraso; 
mmm-mmmm 1 - O pagamento será realizado através de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e <onta corrente indicados pelo contratado; 2 - Será considerada data do pagamento o dia em Que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento; 

3 - Quando do Pagamento, sera efetuada a retenção tribataria prevista na legislação aplicável; 
4 - Independentemente do Percentual de tributo inserido na Planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do Pagamento, 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido Pprevisto na referida Lei Complementar., 

=~ RESCISAQ._C ? : Constitui motivo para rescisão do presente o descumprimento pelas partes das condições estabelecidas na Proposta, além das demais clausulas deste contrato, assim como as normas contidas na Lei 14.133/21. Pardgrafo único. Aplicam-se ao presente Contrato e aos omissos, subsidiariamente, o Código Civil, a Lej nº, 8.078, de 11 de setembro de 1990 
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— Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e demais normas legais 
pertinentes; 
A - O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, constantes 
nos artigos 104, 124, 137, 138 e 13 da lei 14.133/21 e suas alterações; 
B - Aplicam-se & execucdo deste Contrato €, especialmente, nos casos 
omissos, a Lei 14.133/21 e o Cédigo Civil Brasileiro. 
C - O impedimento e a declaragdo de inidoneidade para licitar e 
contratar requererd a instauragio de processo de responsabilizacdo, com 
observéncia dos artigos 158, 159 e 160 da Lei nº 14.133/2021. 
D - Na aplicação das sanções serdo considerados art. 156, §1°, da Lei no 
14.133, de 2021: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
<) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
€) a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagbes dos 6rgaos de controle. 

IMA TERCEIRA - DA VIGENCIA, PRORROGACAQ - ALTERACOES CONTRATUAIS: 
A - A vigéncia do presente Contrato tera inicio em: 26/01/20286, término em: 31/12/2026. Nos termos dos artigos 10s, 106, 107 e 125, da Lei 14.133, Pardgrafo Gnico - O presente contrato poder4 ser prorrogével no todo ou em partes por meio de termo aditivo na forma dos da Lei Federal ne 14.133/21. A prorrogagdo de que trata este item é condicionada ao Atesto, pela autoridade competente, de que as condigdes e os Preços permanecem vantajosos para a Administragéo, permitidos a negociação com o contratado, 

UARTA;DQ.REAIUSIEDE.PBEÇQS; Não haverá reajuste dos preços, conforme o disposto na Lei nº, 10.192/2001, publicada no Diário Oficial da União em 16/02/2001, ficando assegurado o direito de revisão, desde que motivo superveniente a justifique. 
ECIMA_QUINTA - DA P IBLICAÇÃO: A_CONTRATANTE: providenciara a Publicação deste Contrato na imprensa oficial, em forma resumida, em obediéncia ao estabelecido na Lei nº, 14.133/21. ECIMA SEXTA - DIREITOS GERAIS: Além, das clausulas contratuais deste termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-se às normas da Lei 14.133/21 e suas alteragdes posteriores. 

SETIMA - MULTA: 
A - Fica estipulada a multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor total do contrato, devida pela contratada se provocar a rescisdo do presente termo. Multa: 
1- Moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); 

Praça da Graga, 433, Edificio Elias Ximenes do Prado - Centro - CEP: 64200305 Fones: (86) 3321-1512 - Ouvidoria {86) 3322-9465 - Parnaiba - pI e-mail: camaraphb@hotnail.com - YWwW, parnaíba.pi.Jeg br o



MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL 

PARNAÍBA - PIAUÍ 
CNPJ. 14.396.234/0001-04 

2 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragéo a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso I do art. 137 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
3 - Compensatdria de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto. 
QÁUSIEADÉÇIMAQHAYA._:DA_GARANHA; Os serviços do objeto deste 
contrato têm garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do 
Consumidor, sendo de inteira responsabilidade de a CONTRATADA 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do servigo, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Cédigo de Defesa* do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990). 
CLAUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS: 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 — Cédigos de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos, além do contido na Legislação Municipal. 

VIGESIMA - DA EXTINCAO DO CONTRATO: 
A - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, dinda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 1 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficará prorrogada até a conclusio do objeto, caso em que devera a Administragdo providenciar a readequagdo do cronograma fixado para o contrato; 

2 - Quando a não conclusio do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicdveis as respectivas sangbes administrativas; e; 
b) podera a Administração optar pela extinção do contrato €, nesse caso, adotard as medidas admitidas em lei para a continuidade da execugio contratual; 
C) caso a notificagdo da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversério, a extingdo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicagio. 3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obriga¢des nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motives previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa; 

4 - Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei no 14.133/21; 
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MUNICÍPIO DE PARNAÍBA 
CAMARA MUNICIPAL 

PARNAIBA - PIAUÍ 
CNPJ. 14.396.234/0001-04 

5 - À alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejard a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato; 
6 - Se a operagdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
7 - O termo de rescisdo, sempre que possivel, será precedido: 
a) - balanco dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

b) - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
<) - Indenizações e multas. 

7 - A extinção do contrato ndo configura óbice para o reconhecimento do 
desequilibrio econômico financeiro, hipétese em que serd concedida 
indenizagdo por meio de termo indenizatério. 

- PRIMEIRA - DA LICITAGAQ: O presente Contrato foi objeto de inexigibilidade de licitação, conforme o artigo 74, 111, C, da Lei Nº 14.133/2021, vinculado ao Termo de Inexigibilidade nº 005/2026. 
ESIMA SEGUNDA - DA DOTACAQ _ORCAMENTARIA: Os recursos necessarios ao atendimento das despesas correrdio A conta da (s) Cémara Municipal: Projeto  Atividade 2001; Elemento de Despesa 33-90.36.06; Fonte de Recursos 500, 

CLÁHSHLMGÉSIMAERCEIRA:DD.,EQRQ; As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Parnaíba, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, ficando acordado entre as partes que facuitar ao advogado cc_mtratado. o direito de realizar a cobranca dos honorarios por todos os meios admitidos em direito. 

E, por assim estarem justas e contratados, as partes assinam e rubricam, o presente instrumento em 03 (trés) vias de igual teor e para um s6 efeito, na presenca de duas testemunhas 

Parnaiba (PI), 26 de janeiro de 2026. 

2 /áÁ»ZM Y Blh 
PARNAÍBA 

L CAMARA MUNICIPAL KIARCIO PEREIRA FA 5. ROCHA CNPJ Nº 14.396. 4/0001-04 CPF N° 017.XXX.XXX-00 
CONT] 'ANTE 

CONTRATADO 

i@ ot " : TESTEMUNHA ESTEMUNS: .//aPF: 3J.n;«9>3=w QNE RA R S 
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PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Exmo. Sr. Ver. DANIEL JACKSON ARAÚJO DE SOUZA 

PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE PARNAIBA - 
PL 

MARCIO PEREIRA DA SILVA ROCHA, brasileiro, casado, 

Advogado inscrito na OAB/PI sob o n? 11.687, portador do RG nº 

2.632.103 SSP/PI e CPF nº 017.474.983-00, com enderego profissional 

situado no Centro Empresarial Rio Poty, Torre 02, Sala 110, 12 andar, 

Shopping Rio Poty - Teresina (PI), vem através da presente, apresentar 

PROPOSTA DE PRESTACAO DE SERVIGOS TECNICOS ESPECIALIZADOS 

EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA, para a defesa dos 

interesses do PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE PARNAIBA (PD), 

fazendo-o nos seguintes termos: 

AREA DE ATUACAO E OBJETO DO CONTRATO 

O presente contrato tem por objeto a PRESTACAO DE 
SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA AO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, COM ENFASE EM QUESTOES 
RELACIONADAS AO DIREITO ADMINISTRATIVO E 
FINANCEIRO, ASSESSORIA EM ORCAMENTO E FINANCAS 
PUBLICAS, CONTROLE E FISCALIZACAO E EMISSAO DE 
PARECERES QUANTO A  ATIVIDADE LEGISLATIVA, 
FISCALIZATORIA E ADMINISTRATIVA DO LEGISLATIVO 
MUNICIPAL. 

O (86) 99976-6273 (86) 98885-0034 
Q Cento Empresariat Rio Poty - Torre 02 - Sala 110 - 12 andar - Shopping Rio Poty



2- ESCOPO DOS SERVIÇOS OFERECIDOS 

Consiste a proposta apresentada, na prática de todos os atos 

judiciais e/ou extrajudiciais necessários à defesa dos interesses do 

contratante nos serviços a serem desenvolvidos e/ou a ações a serem 

ajuizadas, no acompanhamento processual e interposição de eventuais 

recursos, além da consultoria prestada ao contratante sempre que necessário 

for esclarecer questões atinentes aos processos judiciais e administrativos. 

Do ponto de vista do método de trabalho utilizado, visando a 

busca de uma solução mais adequada e no mais curto espaço de tempo para 

as questões que lhes são apresentadas, o profissional dá especial 

importância ao estudo meticuloso das questões jurídicas sob sua 

responsabilidade. 

3- INVESTIMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pelos serviços descritos o Poder Legislativo Municipal de Parnaíba 

(PD deverá efetuar o pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais, 

todo dia 20 (vinte) de cada mês, devendo ser pago através de transferência 

bancária, para conta de titularidade do profissional contratado, ou por meio 

de autorizagdo de débito automatico. 

4 CONDICOES GERAIS DA PROPOSTA 

Os trabalhos propostos serão coordenados pelo profissional, o qual 

atuard diretamente ou em parceria com - outros profissionais 

especializados, conforme as necessidades e as particularidades da 

execucdo dos servigos. A proposta financeira tem validade de 15 (quinze) 

dias, contados da data de seu recebimento, findo o qual poderá estar 

sujeita a modificagdes. 

© (86) 99976-6273 (86) 98885-0034 

Q Centro Empresarial Rio Poty - Torre 02 - Sala 110 - 12 andar - Shopping Rio Poty



MARCIO Re 

Esta proposta poderá constituir-se em contrato entre as partes caso o 

apresentado corresponda ao entendimento comum e, consequentemente, 

seja de mútua aceitação, oportunidade em que deverá ser firmado o 

contrato com todas as cláusulas e condições atinentes aos serviços a serem 

prestados. 

Teresina (PI), 09 de janeiro de 2026, 

MARCIO v 
D: C=BR, 0=1CP-Brasi|, ou=AC OAB, 

PEREIRADA Iamiiit Tipo. 00, 
IO PEREIRA DA SILVA ROCHA 

SILVA ROCHA EEEEF-A 
Marcio Pereira da Silva Rocha 

OAB-PI 11.687 

© (86) 99976-6273 (45) 98885-0034 

Q Centro Empresarial Rio Poty - Torre 02 - Sala 110 - 12 andar - Shopping Rio Poty
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1º REGIÃO 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 55831231/2026 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO 

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra: 

MARCIO PEREIRA DA SILVA ROCHA 

ou 

CPF n. 017.474.983-00 

Certidéo emitida em 19/01/2026, as 12:27:07 (data e hora de Brasilia}, abrange a Justica Federal de 

1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauf. 

Observagdes: 

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (hoventa) dias, por qualquer 
interessado no site do TRF1, enderego httos:/sistemas.trf1.jus.br/certidao, por meio do cadigo de 
validagdo abaixo; 

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu 
eventual espdlio figure como parte; 

c) Nos casos do $ 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado 
para.a consulta serd de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e destinatario; 

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução 
GJF n. 680/2020; 

e) Certidão emitida em consuilta as seguintes bases de dados (data e hora de Brasilia): 
Seção Judiciaria: Piauí (Processo Judicial Eletrénico, Processo Digital da 12 Região, JEF Viriual, 
Processual e SEEU) até 19/01/2026, as 05:18:09. 

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiga Federal de 1° Grau. 

Certid&o: 55831231 

Cédigo de Validagdo: E6C1 9DFD 074F 7AAC 0D46 51D5 0480 1143 

Data da Atualização:  19/01/2026, as 05:18:09 

19/01/2026



A Tribunal de Contas SECRETARIA DAS SESSOES 
P do Estado do Piaui 

INIDONEIDADE 

Nº 2283/2026 

MARCIO PEREIRA DA SILVA ROCHA 

CPF: 017.474.983-00 

Q Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos 
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponiveis no sistema de 
informagGes desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competéncia, o 
nome do (a) requerente acima identificado(a) NAO CONSTA da listagem de 
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber 
transferéncias voluntarias e nem da listagem de inabilitados para o exercicio de 
cargo ou de função de confianga, perante a administrag&o direta e indireta do Estado 
e dos Municipios, nos termos do art. 85 da Lei N° 5.888/2009 c/c o art. 212, da 
Resolugdo N° 13/11 — Regimento Interno desta Corte. 

A presente certificag@o exclui os langamentos relativos a processos em 
tramitação que ainda não foram objeto de deliberagéo por parte deste Tribunal, bem 

como langamentos decorrentes de decisões judiciais. 

Esta certiddo é valida até 19/03/2026, estando condicionada à 
verificagéo de sua autenticidade na Internef, no enderego https://sistemas.tcepi.tc. 
br/certidoes. 

Secretaria de Processamento e Julgamento, em19/01/2026 

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do 

TCE/PI. Esta certiddo pode ser verificada atrdves do código de autenticagéo: 

F77F-07F7-6D01-7727 

@ Av. Pedro Freitas 2100 | Centro Administrativo | Teresina - Pl | CEP: 64018-900 0000 
@ (86) 3215-3800 | CNPJ: 05.818.935/0001-01 TCEPIAUI 
© tce@teepi.te.br 1
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 2600010222045162 

CPF/CNPJ: 017.474.983-00 
Nome/Razão Social: ekt 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual cobrar e inscrever 

quaisquer dívidas ainda não registradas ou que venham a ser 

apuradas, conforme prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei 

Federal nº 5.172/1966, certifica-se a INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 19/01/2026 12:03:58 
VALIDA ATE 20/03/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 
A aceitação desta certiddo está condicionada & verificação de sua autenticação no 
site https:/siatweb.sef i.gov.br/portal-publico/. 

Cédigo de Autenticação: A456908B-367C-4B59-9695-98A1EBDSOFSE 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.556/0001-91 
Data: 19/01/2026 12:04:01 -03:00 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: MARCIO PEREIRA DA SILVA ROCHA 

CPF/CNPJ: 017.474.983-00 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 12:12:36 do dia 19/01/2026, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f2p=1660:5 

Codigo de controle da certiddo: TL6L190126121236 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO 
JUE CA DO TRABALHC 

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARCIO PEREIRA DA STILVA ROCHA 

CPF: 017.474.983-00 

Certiddo nº: 4041746/2026 

Expedicgdo: 19/01/2026, as 11:52:19 

Validade: 18/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MARCIO PEREIRA DA SILVA ROCHA, inscrito(a) no CPF sob 

o nº 017.474.983-00, NAO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 

de Devedores Trabalhistas. 

Certiddo emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidacgdo 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022, 

Os dados constantes desta Certidido são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa juridica, a Certiddo atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 

A aceitacdo desta certiddo condiciona-se & verificagdo de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente, 

INFORMAGAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessdrios & identificagdo das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiga do Trabalho quanto as obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas & 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARCIO PEREIRA DA SILVA ROCHA 
CPF: 017.474.983-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada & verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

enderegos <http://rfb.gov.br> au <http://www.pgin.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida &s 14:08:01 do dia 12/01/2026 <hora e data de Brasflia>. 
Vélida até 11/07/2026. 

Código de controle da certidão: FSBA.B2E5.9F34.A103 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.



ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 
Número: 2600010322045183 

CPF/CNPJ: 017.474.983-00 
Nome/Razão Social: **Ftisiosioicisicicioioieiek 

Ressalvados os direitos da Procuradoria Geral do Estado do Piauí de 

inscrever e cobrar quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 

acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que, após 

consulta nos sistemas e registros da Dívida Ativa do Estado, NÃO 

CONSTAM débitos inscritos em nome do sujeito passivo acima 

identificado. 

Procuradoria Geral do Estado 
Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 19/01/2026 12:04:24 
VALIDA ATÉ 20/03/2026 

Documento expedido gratuitamente. 
A aceitação desta certidão está condicionada & verificacio de sua autenticagdo no site 
https://siatweb.sefaz.pi.gov.br/portal-publico/. 

Cédigo de Autenticação: 6C7EF458-0766-4826-A061-7CFELDO8F72E 

Assinado digitalmente por SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI CNPJ: 
06.553.566/0001-91 
Data: 19/01/2026 12:04:29 -03:00



ESTADO DO PIAUÍ Folha 1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANGAS - SEMF 
COORDENAGAO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICIPIO 

CERTIDAO CONJUNTA NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO 

CODIGO DE CONTROLE: 0000230/26-51 AUTORIZACAO Nº 14675 

CPF/CNPJ:  017.474.983-00 

Contribuinte: MARCIO PEREIRA DA SILVA ROCHA 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte acima 
identificado está quite em relação a tributos e multas por descumprimento de obrigação estabelecida na 
legislagdo municipal, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Divida Ativa 
quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu nome, conforme estabelecem os arts. 
456 ¢ 457 da Lei Complementar nº 4.974, de 26 de dezembro de 2016 (Cédigo Tributirio do Municipio de 
Teresina). 

Emissdo: Teresina-Pl, as 07:40:51 h, do dia 05/01/2026 

Validade: 05/04/2026 

Certiddo sem validade para transferéncia de imével em cartério. 

Observagdes: 
- A aceitação desta declaração esté condicionada 4 verificação de sua autenticidade na internet, no enderego 

hitp://www teresina.pi.gov.br 
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
- Certidão emitida conforme modelo definido no anexo I, do Decreto nº 11333/2011. 

Código autenticidade: AODICBE3F64C9D40 

N° Via: 1


